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RESUMO 

O presente estudo tem por objetivo abordar a finalidade da pena na execução 
penal, dentro da realidade brasileira. Atualmente, a maior parte da doutrina 
nacional, bem como a jurisprudência do STF, tem defendido que a pena possui um 
caráter poli funcional, ou seja, que ela possui 3 caracteres: retributivo, preventivo e 
ressocializador. Pela análise da doutrina, nota-se que não há consenso quanto ao 
que vem a ser a ressocialização do delinquente. Para os defensores do programa 
máximo ressocializador, o Estado deve interferir na esfera íntima do indivíduo, 
moldando sua existência, de forma que não volte a praticar crimes, devendo a pena 
ter a finalidade de efetuar a emenda moral do indivíduo, com a imposição da 
adesão, por parte deste, aos padrões morais entendidos como desejáveis pela 
sociedade. Para aqueles que julgam ser necessário apenas um programa mínimo 
de ressocialização (o mais adequado dentro de um Estado Democrático de Direito), 
não há a necessidade de ingerência em aspectos subjetivos, ressaltando que a 
finalidade da ressocialização é que o delinquente passe a ter respeito pela lei penal. 
Nesse trabalho, faz-se uma análise da função preventivo especial da pena e da 
possibilidade de aplicação das parcerias público privadas (PPPs) no modelo de 
execução penal brasileiro.  

Palavras-chave: Teorias da pena. Prisão. Parcerias Público-Privadas. Programas 
ressocializadores.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

This study aims to address the purpose of the penalty in criminal enforcement, within 
the Brazilian reality. Currently, most of the national doctrine, as well as the case law 
of the STF, has defended that the penalty has a poly-functional character, i.e., that 
it has three characters: retributive, preventive and re-socializing. An analysis of the 
doctrine shows that there is no consensus as to what the resocialization of the 
offender means. For the advocates of the maximum resocializing program, the State 
must interfere in the individual's inner sphere, molding his existence so that he will 
not commit crimes again. For those who believe that only a minimum resocialization 
program is necessary (the most appropriate in a Democratic Rule of Law), there is 
no need to interfere in subjective aspects, emphasizing that the purpose of 
resocialization is for the offender to have respect for the criminal law. In this paper, 
is made an analysis of the special preventive function of the penalty and the 
possibility of applying public-private partnerships (PPPs) in the Brazilian penal 
execution model. 

Keywords: Theories about the purpose of the penalty. Prision. Public-Private 
Partnerships. Resocializing programs.  
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INTRODUÇÃO 

A prisão sempre foi um tema complexo. Não há como negar que a restrição 

da liberdade é uma forma de violência praticada pelo Estado que somente se 

justifica quando a violência praticada pelo apenado for de extrema reprovabilidade. 

Ao longo da história, diferentes justificativas serão dadas para fundamentar 

a necessidade de aprisionar pessoas. Inicialmente, a prisão se dava como uma 

forma de prisão-custódia, ou seja, o acusado esperava seu julgamento 

encarcerado. Com o tempo, a prisão-custódia (muito semelhante à prisão 

preventiva) deu lugar à prisão-pena, modelo no qual a restrição da liberdade passa 

a ser o cerne da punição penal. 

Com o desenvolvimento da prisão-pena, várias teorias filosóficas foram 

lançadas para dar fundamentação teórica à privação de liberdade. A prevenção 

geral, em seus aspectos positivo e negativo, bem como a prevenção especial, 

também sob a perspectiva positiva e negativa, foram as principais teorias que se 

debruçaram sobre o tema. Não se pode olvidar, contudo, da teoria unificadora, 

proposta por Claus Roxin, e da teoria agnóstica, proposta por Eugenio Raul 

Zaffaroni. Enquanto a teoria unificadora busca unir fins especiais e gerais, a teoria 

agnóstica nega qualquer finalidade para a pena. 

Embora todas sejam importantes para justificar a necessidade da pena, este 

trabalho irá se debruçar mais especificamente sobre a prevenção especial positiva, 

segundo a qual o Estado deve promover a ressocialização do condenado. Nesse 

sentido, é de fundamental importância entender o que é socialização para, em 

seguida, tentar-se buscar compreender o que vem a ser a ressocialização. 



 
 
 
 

 

 

 O sociólogo português Pedro Abrantes conceitua a socialização como o 

processo de assimilação de hábitos característicos do grupo social ao qual pertence 

o indivíduo, tratando-se de um longo processo por meio do qual um indivíduo se 

torna membro funcional de uma comunidade, assimilando a cultura que lhe é 

própria. É um processo contínuo que só se encerra na morte, realizando-se através 

da comunicação1. 

Pelo conceito de socialização, é possível perceber que boa parte dos 

apenados sequer foi socializada, já que, em sua maioria, se transformaram em 

indivíduos disfuncionais. 

Para ressocializar, será necessário, por meio do trabalho e do estudo, 

promover, em um ambiente prisional (disfuncional), aquilo que a família, o Estado 

e a sociedade não foram capazes de proporcionar ao longo de décadas. Daí já se 

pode inferir que não se trata de tarefa simples, pois praticamente todos os países 

do Terceiro Mundo convivem com índices altíssimos de criminalidade e de 

reincidência, com sistemas carcerários lotados e com baixíssima eficácia no intuito 

de ressocializar quem quer que seja. 

A ressocialização também não deixa de ser tema controverso dentro da 

doutrina penal brasileira. A maioria dos estudiosos brasileiros do tema concorda 

com a função ressocializadora, a exemplo de Jason Albergaria2 e de Maurício 

Kuhene3.   

                                            
1 ABRANTES, Pedro. Sociologia. Revista da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, v. 

XXI, p. 121-139, 2011.   
2 ALBERGARIA, Jason. Comentários à Lei de Execução Penal. Rio de Janeiro: Aide, 1987. p. 9. 
3 KUHENE, Maurício. Lei de Execução Penal anotada. 5. ed. Curitiba: Juruá, 2008. p. 77. 

https://repositorio.iscte-iul.pt/bitstream/10071/5017/1/Abrantes%2c%20Pedro%20%282011%29%2c%20Sociologia%2c%20Revista%20da%20Faculdade%20de%20Letras%20da%20Universidade%20do%20Porto%2c%20Vol.%20XXI%2c%20p%c3%a1g.%20121-139.pdf
https://repositorio.iscte-iul.pt/bitstream/10071/5017/1/Abrantes%2c%20Pedro%20%282011%29%2c%20Sociologia%2c%20Revista%20da%20Faculdade%20de%20Letras%20da%20Universidade%20do%20Porto%2c%20Vol.%20XXI%2c%20p%c3%a1g.%20121-139.pdf


 
 
 
 

 

 

 Por outro lado, principalmente na doutrina espanhola, há autores que 

defendem não ser a ressocialização a principal finalidade da pena, mas concordam 

que, embora tendo como principal característica a retributividade pelo mal 

praticado, a pena acaba possuindo um efeito ressocializador, principalmente por 

conta de seu caráter humanista.  

Para os defensores da teoria agnóstica da pena, dentre os quais se destaca 

Tobias Barreto4, a pena não é um conceito jurídico, mas tão somente a 

manifestação do poder do Estado. Afirmam os defensores dessa teoria que a pena 

não possui qualquer legitimidade racional. 

Neste trabalho, será defendida a tese de que a ressocialização é a principal 

finalidade da pena. Sem um objetivo ressocializador, a pena perde toda a sua razão 

de ser. O posicionamento puramente retributivo desprovido de sentido fere 

frontalmente o disposto no art. 1º da Lei de Execuções Penais5, além de atentar 

contra o princípio da dignidade da pessoa humana, que foi erigido como princípio 

fundamental pela Constituição da República Federativa do Brasil. 

No Capítulo 1, abordaremos as várias teorias filosóficas que buscaram 

justificar o encarceramento. Começaremos abordando a teoria da prevenção geral 

de Feuerbach e a interpretação dada por Hegel e por Kant. Em seguida, ainda no 

mesmo Capítulo, serão estudadas as teorias da prevenção geral positiva e da 

prevenção especial, em seus aspectos positivo e negativo, bem como a teoria 

unificadora da pena e a teoria agnóstica. 

                                            
4  BARRETO, Tobias. Fundamentos do direito de punir. RT, n. 727, p. 649, 1996.  
5  Art. 1º. A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal 

e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado. 



 
 
 
 

 

 

No Capítulo 2, serão analisados os modelos prisionais que foram utilizados 

para aplicar a pena privativa de liberdade. Entre os vários modelos, serão 

abordados o modelo celular ou pensilvânico, o modelo Auburniano, o modelo de 

Elmira e as experiências de Maconochie e de Molina, que serão os embriões do 

sistema progressivo.  

No Capítulo 3, será abordado como a execução penal é materializada no 

Brasil, através da análise de três institutos da Lei n. 7.210/84: a progressão de 

regime, o livramento condicional e a reabilitação. O objetivo será demonstrar como 

tais institutos têm falhado no cumprimento da função ressocializadora da pena. Em 

sua parte final, será abordado o julgamento da medida cautelar na ADPF 347, que 

declarou o Estado de Coisas Inconstitucional na execução penal brasileira. 

No Capítulo 4, aborda-se como as Parcerias Público-Privadas (PPPs) podem 

ajudar na ressocialização do apenado, tanto durante a execução penal como após 

o cumprimento da pena. Tais parcerias, que serão o cerne dessa dissertação, 

consistem em uma modalidade de concessão prevista no art. 175 da CRFB/886, por 

meio da qual a Administração Pública, almejando a execução de um serviço 

público, contrata, por meio de licitação, determinada empresa privada, na 

modalidade de concessão administrativa ou concessão patrocinada. 

                                            
6  Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. I - o regime das 
empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu 
contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão da 
concessão ou permissão; [...] 

 



 
 
 
 

 

 

O presente trabalho se propõe a estudar a descentralização dos serviços 

carcerários no Brasil, analisando os modelos de concessão especiais de serviços 

públicos realizados por meio de PPPs nos Estados do Ceará e de Minas Gerais.  

No caso cearense, serão analisados os modelos de Penitenciárias 

Industriais aplicados em Sobral (PIS) e a Penitenciária Industrial da Região do Cariri 

(PIRC). No caso de Minas Gerais, foi analisado o exemplo da Penitenciária de 

Ribeirão das Neves, na região metropolitana de Belo Horizonte. 

Dessa forma, a presente pesquisa se pautou no seguinte questionamento: 

as Parcerias-Público-Privadas podem ser consideradas como alternativa ao setor 

público para a efetivação de serviços carcerários? 

Assim, partiu-se da hipótese de que as PPPs são mais eficientes na gestão 

dos estabelecimentos prisionais e podem ser uma alternativa eficaz para um 

modelo de gestão prisional completamente falido como o atual. 

A pesquisa seguiu o método quali-quantitativo. Para sua execução, foram 

analisados os dados fornecidos pelos sistemas carcerários do Poder Público, 

especialmente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Departamento 

Penitenciário Nacional (DEPEN), bem como pelas Secretarias de Justiça estaduais. 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A pena continua a ser um tema desafiante para o Direito. É uma forma de 

violência praticada pelo Estado contra um indivíduo que infringiu um tipo penal 

incriminador. 

No Capítulo primeiro, foram analisadas as várias teorias filosóficas que 

abordam a temática da prisão. Após estudar as teorias retributiva, preventiva, 

agnóstica e unificadora da pena, concluímos que a que melhor se adapta à 

realidade brasileira é a teoria unificadora, defendida por Claus Roxin, a qual admite 

que a pena possui fins dissuasores dirigidos à sociedade em geral e ao indivíduo 

em particular, pois é o que está disposto no art. 59 do Código Penal, bem como no 

art. 1º da LEP. 

Com relação ao modelo de execução da pena, concluímos que o modelo 

progressivo é o único modelo no qual é possível haver alguma ressocialização, uma 

vez que o apenado sai de um regime fechado para o semiaberto e, posteriormente, 

para o regime aberto, desde que cumpridos os requisitos subjetivos e objetivos para 

a progressão criminal. 

No que concerne à execução penal propriamente dita, a Lei n. 7.210/84 

trouxe uma ampla gama de princípios e regras a serem aplicados no cumprimento 

da pena privativa de liberdade. Além disso, há uma grande quantidade de institutos 

que, teoricamente, permitiriam a ressocialização do apenado, tais como: a 

progressão de regime, o livramento condicional, a suspensão condicional da pena, 

a reabilitada, entre outros.  



 
 
 
 

 

 

No entanto, em 2021, com quase 800.000 presos cumprindo pena no Brasil, 

tais institutos se mostram bastante defasados e ineficientes. O Brasil possui a 

quarta maior população carcerária do mundo, perdendo apenas para a China, os 

Estados Unidos da América e a Rússia e, mesmo assim, não possui um projeto 

nacional de ressocialização e reinserção de presos. 

Com a superlotação e a violação patente de quase todas as regras do 

Estatuto de Mandela, aprovadas pela ONU, o Brasil passou a ser uma referência 

negativa e um pária dentro da comunidade internacional, devido à sistemática de 

violação de direitos humanos cometida dentro do sistema carcerário.  

A violação massiva de tais direitos foi questionada pelo PSOL na ADPF 370, 

que, em sede de medida cautelar, foi recebida pelo Ministro Marco Aurélio Mello, 

para que fosse declarado o Estado de Coisas Inconstitucional, tendo como 

consequência a mora dos demais Poderes em tratar da reforma do sistema 

penitenciário brasileiro. 

Por fim, no Capítulo 4, foi abordado o tema das Parcerias Público-Privadas 

e da cogestão de presídios. O modelo de PPPs implantado no Ceará seguiu a lógica 

das parcerias público-privadas típicas do modelo francês, no qual há uma gestão 

associada do presídio realizada entre o Estado e a iniciativa privada, cabendo ao 

primeiro a construção e a administração prisional ao passo que à iniciativa privada 

compete administrar a mão-de-obra prisional, visando a torná-la produtiva. 

Em Minas Gerais, ocorreu a adoção de um modelo diferente de PPP, muito 

semelhante ao que é aplicado nos Estados Unidos da América. O Presídio de 



 
 
 
 

 

 

Ribeirão das Neves foi inteiramente construído e é administrado pela iniciativa 

privada, que lucra de duas formas diversas.  

Por se tratar de uma concessão patrocinada, conforme dispõe a Lei n. 

11.079/2004, a GPA, que é um consórcio formado por 5 empresas, recebe um valor 

de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) mensais por cada detento, além de 

poder explorar a mão-de-obra carcerária pagando apenas 3/4 de um salário-

mínimo, conforme prevê a LEP em seu artigo 29. 

Foi também analisado o modelo de cogestão ou gestão associada de 

presídios, que foi implementado no Estado do Ceará, por meio de penitenciárias 

industriais. 

 

Após a análise de tais fatos, chegamos à conclusão de que o modelo de 

parceria público-privada não é adequado para o sistema carcerário por uma série 

de motivos, entre os quais podem ser citados: 

1) o Poder de Polícia não pode ser delegado para particulares, tendo o STF 

excepcionalmente aceitado tal delegação quando se trate de sociedade de 

economia mista prestadora de serviço público; 

2) a LEP prevê, em seu artigo 1º, que a execução penal tem por objetivo 

efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições 

para a harmônica integração social do condenado e do internado; 

3) o art. 10 da LEP prevê que a assistência ao preso e ao internado é dever 

do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em 



 
 
 
 

 

 

sociedade, logo, não é aceitável que empresas privadas explorem o trabalho do 

preso, visando apenas o lucro. 

4) o modelo  de gestão associada entre o ente público e empresas privadas 

se mostrou mais adequado à realidade carcerária brasileira, tendo em vista não 

ocorrer delegação do poder de polícia, já que o Estado continua sendo titular da 

execução penal, apenas terceirizando  o denominado  setor de hotelaria e firmando 

parcerias com empresas privadas apenas para que o apenado possa trabalhar e 

aprender um ofício, sem ferir a possibilidade de o apenado não querer trabalhar, 

razão pela qual não gera conflitos entre o princípio da legalidade e o princípio da 

ressocialização.  
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